
Estado do Tocantins 
Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO 
CNPJ: 04.595.186/0001-20 

TERMO DE REFERENCIA 
FORNECEDOR EXCLUSIVO, ART. 74, III, F, LEI 14.133/21 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa a inscrição de 16 servidores da Câmara Municipal de 

Colinas do Tocantins no curso "Gestão de Compras Governamentais: do Planejamento à 
Contratação", que será realizado nos dias 7 e 8 de maio, na cidade de Colinas do Tocantins/TO, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. 

• 

• 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

1 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) 
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

Inscrição de 16 servidores da Câmara Municipal de Colinas 
do Tocantins no curso "Gestão de Compras Governamentais: 
do Planejamento à Contratação", que será realizado nos dias 
7 e 8 de maio, na cidade de Colinas do Tocantins/TO. 

2.2. Indicação da equipe que participará do curso 

Servidores da Câmara Municipal 
• UEBERTH FERREIRA DE MOURA 
• GABRIELA FERNANDES TORQUATO 
• GABRIEL THIAGO RODRIGUES DA SILVA 
• ANNA JULIA MARQUES DE OLIVEIRA 
• TATYANE DOS SANTOS BORGES 
• RENATA GOMES DE SOUSA 
• HYRLEANNE SOUSA LOPES 
• ODICEIA DE SOUZA VALENTE 
• ELZIENE DA COSTA CHAGAS 
• JEMYNA VALÉRIA BRANDÃO AMORIM DA SILVA 
• GEOVANE MACIEL RAMOS 
• MARIANE QUEIROZ CAMPOS 
• HEMILLY SARAH NUNES NASCIMENTO 
• HAIANE SANTOS COSTA 
• THAILYNE BESSA DE SOUZA 
• AUGUSTO AGRA BORBOREMA JUNIOR 

RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

SV 16 R$ 1.100,00 R$ 17.600,00 

3.1. A contratação visa atender à demanda espontânea de Ação Educacional, constituído a partir da 
necessidade de aprimoramento e a difusão de conhecimentos técnicos acerca da capacitação e 
treinamento com ênfase no final de mandato dos gestores municipais, e fechamento dos 
balanços, razão pela qual justifica a contratação de um profissional com vasta experiência 
acadêmica e prática. 
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3.2. A empresa D R PRIMO - ME, inscrita no CNPJ 49.768.028/0001-62 é constituída por 
profissionais experientes no trato de todas as etapas que compõe a contabilidade pública, 
oportunizando ao gestor, uma visão prática e atualizada sobre a área de contáb. R. 
municipal aplicando conceitos e técnicas que visem aperfeiçoar a capacidade de ge rn 
e administração com eficiência e ética. 

Fls. 1.3* 
3.3. Contratar cursos de capacitação é essencial para um órgão público por várias ra ões: 

Eficiência: Colaboradores bem treinados desempenham suas funções de maneira mais eficaz, o 
processos e reduzindo erros. 

Inovação: Atualizar o conhecimento dos funcionários traz novas ideias e técnicas que podem ser 
implementadas para melhorar o serviço público. 

Satisfação do Cidadão: Serviços de qualidade refletem positivamente na percepção da população, 
aumentando a satisfação e confiança no órgão público. 

Conformidade: A capacitação garante que os colaboradores estejam sempre atualizados sobre as leis, 
normas e regulamentações, evitando problemas legais. 

Motivação e Engajamento: Investir no desenvolvimento dos funcionários mostra que eles são valorizados, 
o que pode aumentar a motivação e o engajamento. 

Sustentabilidade: Capacitação contínua prepara a equipe para lidar com desafios futuros, assegurando a 
sustentabilidade das operações a longo prazo. 

3.4. Cursos de capacitação não são apenas um gasto, mas um investimento estratégico para o 
crescimento e eficiência do setor público. 

4, e, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
4.1. Considerando a exclusividade do fornecedor para a contratação em questão, conforme previsto 

no art. 74, III, F, da Lei 14.133/2021, a verificação dos preços praticados adotou uma 
abordagem específica devido à impossibilidade de realizar um levantamento comparativo de 
preços com outros fornecedores no mercado. A natureza exclusiva do objeto oferecido pelo 
fornecedor implica que ele é a única fonte de suprimento, eliminando a viabilidade de 
comparações diretas. 

4.2. É crucial nestes casos considerar o disposto no § 4° do artigo 23 da Lei 14.133/2021. Este 
parágrafo estabelece que, nos casos em que não for possível estimar o valor do objeto por meio 
de outras metodologias, o contratado deve apresentar prova prévia de que os preços propostos 
estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza. 

4.3. A forma de comprovação sugerida é a apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, sejam eles públicos ou privados, no período de até um ano anterior à data da 
contratação pela administração, ou através de outro meio considerado idôneo. 

4.4. Para assegurar a adequação dos preços propostos, foi realizada uma análise baseada em 
informações fornecidas pelo próprio fornecedor, concentrando-se na verificação da 
consistência dos valores cobrados em contratações anteriores. 
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4.5. Este procedimento justifica-se pela singularidade da situação, em que o fornecedor detém 
exclusividade sobre o bem ou serviço requerido, tornando-se a única opção disponível para 
atender à necessidade da administração pública. 

4.6. A justificativa dos preços envolveu a solicitação e análise de documentos comprob • es44 >s, 
como notas fiscais ou outros registros de transações anteriores realizadas pelo fo edor, `• 
abrangendo um período de até um ano antes da data da contratação atual. 

4.7. Este levantamento de dados permitiu avaliar a coerência dos preços anteriormente 
garantindo que o valor proposto para a atual contratação esteja em linha com valore 

rfilitutgs,r) -5& 

ez) 

historicamente praticados pelo fornecedor em situações similares. 
4.8. A documentação coletada, que inclui registros de vendas anteriores e possíveis atestadod 

exclusividade, serve como base sólida para a justificação dos preços. Esse procedimento está 
alinhado com as diretrizes para contratações diretas por inexigibilidade devido à exclusividade 
do fornecedor, assegurando que o preço acordado seja justificado pela falta de alternativas 
comparáveis no mercado. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

• 

5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto na alínea f, inciso III, do artigo 74 da Lei 
14.133/2021 que é o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

5.2. A Câmara Municipal de Colinas do Tocantins enfrenta um desafio significativo relacionado à 
formação profissional de seus servidores na área de licitações. A atual ausência de capacitação 
específica entre os funcionários responsáveis por este setor compromete a eficiência e a 
qualidade dos serviços públicos prestados à população. Essa deficiência formativa resulta em 
uma gestão inadequada dos processos licitatórios, o que potencializa riscos de irregularidades, 
atrasos e visualização negativa das ações governamentais. 

5.3. A necessidade de aprimoramento das habilidades técnicas dos servidores não se limita a uma 
questão interna da administração pública, mas reflete diretamente no atendimento às 
demandas da população. Compreender as nuances legais, técnicas e administrativas dos 
procedimentos licitatórios é fundamental para a execução eficiente de contratações que 
atendam às reais necessidades da comunidade. Sem essa formação adequada, há uma maior 
probabilidade de falhas operacionais, o que pode gerar desperdício de recursos públicos e 
comprometimento da qualidade dos serviços ofertados. 

5.4. Além disso, é importante destacar que o fortalecimento das competências relacionadas às 
licitações gera não apenas uma melhoria na gestão pública, mas também um aumento da 
transparência e da confiança da sociedade nas ações do governo municipal. A capacitação dos 
servidores possibilita a adoção de boas práticas, promovendo a competitividade e a igualdade 
de condições entre os participantes dos processos licitatórios, além de garantir a melhor 
aplicação dos recursos públicos. 

5.5. Em síntese, a formação profissional adequada na área de licitações é uma necessidade 
premente para a Câmara Municipal de Colinas do Tocantins, sendo essencial para garantir a 
eficiência da gestão pública e, consequentemente, a satisfação das demandas da população, 
alinhando-se assim ao interesse público e contribuindo para um governo mais transparente e 
responsável. 

6. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
6.1. A Câmara Municipal de Colinas do Tocantins optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 
da organização. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO 
CMPJ 04.595.186/0001-20 

Av. Tenente Siqueira Campos, NI 51 890, Centro, CEP 77/60-000. 



Estado do Tocantins 
Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO 
CNPJ: 04.595.186/0001-20 

Legislatura: 2025/2028 

7.1. Os requisitos da contratação são aqueles anotados no Estudo Técnico Preliminar, apêndice 
deste termo de referência. 

8. DA VISTORIA 
w7N, 

8.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução Ido objeto. 
1ns. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n 

de 2021. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, III, F, da Lei Federal 
14.133/2021. 

Forma de execução 
12.2. O objeto será INTEGRAL. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

• 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes 
da incidência de taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que 
estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a 
ser contratado. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - ME!: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 
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14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

- 
14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, co ata da • 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercia ou inscrito 1, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como  
que trata o art. 107 da Lei n-9 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
de autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral 
ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição 
no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n52
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 
Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
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14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal; 

14.2.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente 
da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N2 12.440/2011); 

14.2.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal; 

14.2.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, 
emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro 
do prazo de validade constante da própria certidão; 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Local e Horário da Execução do Objeto Fts. 

15.1. Local: Plenário da Câmara Municipal de Colinas do Tocantins/TO 
15.2. Data: 07 e 08 de maio de 2025; 
15.3. Horário: 08h às 12h e 14h às 18h - Horário de Brasília 

• 
Materiais a serem disponibilizados 

15.4. Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
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16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e'SgiiiIi4itk 
aplicáveis, dentre outros. 

r) Fiscalização Fls. PP

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do cont 
pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput). •-4&or:,;. 

Fiscalização Técnica 
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração 
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 
§1° da Lei n°- 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei 1-V 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Colinas do Tocantins deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: Câmara Municipal de Colinas do Tocantins 
AK Unidade: Câmara Municipal 
IP Aplicação: Manutenção da Câmara Municipal 

Dotação orçamentaria: 01.01.01.031.0001.2.001 
Elemento: 3.3.90.39 
Fonte: 1.500.0000.000000 
Ficha: 00019 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

• 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
19.2.1. O prazo de validade; 
19.2.2. A data da emissão; 
19.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. O valor a pagar; e 
19.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivjà 4" 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa 
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

t ora 
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19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
ng 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

UEBERT 
Cargo: 

Função: Age 

Colinas do Tocantins/TO, aos 28 de abril de 2025. 

IRA DE MOURA 
Diretor Geral 
te de Planejamento 
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